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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACURUBI

GABINETE DO PREFEITO

SÚMULA DE TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 02/2026

PARTÍCIPE 01: Prefeitura Municipal de Itacurubi, pessoa jurídica com direito público,

com sede na Avenida 10 de Abril, nº 910, inscrita no CNPJ 91.573.048/0001-44,
representado, neste ato, pelo Prefeito Sr. Gelso dos Santos Soares.

PARTÍCIPE 02: Associação Fazenda do Senhor Jesus de Itacurubi.

DATA: 18 de maio de 2026.

ADJUDICAÇÃO: A adjudicação é decorrente da Lei Municipal 1.828 de 02 de março de

2021 e Decreto Municipal 006/2018.

ОBЈETО: Apoio financeiro à Associação Fazenda do Senhor Jesus de Itacurubi, para

aquisição de 1 (um) Buffet Combinado 8 Cubas Quente 4Fria 220V e 01 aquecedor termo

de água quente 25 LTS, 1 Geladeira 240 LTS e 1 Fogão INDL 6 bocas baixa Pressão.. Base

legal Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, com nova redação dada pela Lei

13.204/2015 e Decreto Municipal 006/2018.

VALOR: R$ 10.400,00 (dez mil e quatrocentos reais), que deverão ser liberados de

acordo cronograma de desembolso financeiro firmado entre o Município e a Associação
Fazenda do Senhor Jesus de Itacurubi.

VIGÊNCIA: a partir da data de assinatura deste termo até o dia 31 de dezembro de 2026.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Unidade Orçamentária: 10- Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social

Elemento da Despesa: 3350 43 06 00 000

Projeto de Atividade: (2039)

Código Reduzido: (1178)

Recurso: (500)

Fonte: Livre Claudio Dorneles da Siiva
Assessor Jundiop
PAB 54799

Portara 023/2021
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CLAUDIO DORNELES DA SILVA

Assessor Jurídico
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACURUBI
GABINETE DO PREFEITO

TERMO DE COLABORAÇÃO 02/2026

TERMO DE COLABORAÇÃO FIRMADA

ENTRE O MUNICÍPIO DE ITACURUBI/RS, E A

ASSOCIAÇÃO FAZENDA DO SENHOR JESUS

DE ITACURUBI.

Pelo presente instrumento particular de termo de colaboração, as partes de um lado
MUNICÍPIO DE ITACURUBI, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede

administrativa na Avenida 10 de Abril, nº 910, inscrito no CGC/ME sob n

91,573,048/0001-44, representado neste ato pelo Prefeito Sr. Gelso dos Santos Soares,

devidamente denominado Administração Pública, e de outro lado a ASSOCIAÇÃO
FAZENDA DO SENHOR JESUS DE ITACURUBI, sociedade civil com personalidade jurídica,
sem fins lucrativos, CNPJ sob n° 02.808.048/0001-56 com sede no Rincão das Duas

Palmas, s/n, interior de Itacurubi-RS, neste ato representado pelo presidente André
Jara Machado, brasileiro, inscrito no CPF sob nº 700.519.680-53, portador do R.G. nº

1005058571, residente e domiciliado na Rua Barão do Rio Branco, n° 1361, Bairro Pirahy,

em São Borja/RS, doravante denominada simplesmente Organização da Sociedade
Civil, com fundamento na Lei Federal nº 13.019/2014, com nova redação dada pela Lei

Federal 13,204/2015, Decreto Municipal 006/2018, bem como nos princípios que regem

a Administração Pública e demais normas pertinentes, celebram este Termo de

Colaboração, na forma e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:

DO OBJETO

Cláusula Primeira - Apoio financeiro à Associação Fazenda do Senhor Jesus de Itacurubi,

através da Emenda Impositiva 46/2024 da Bancada do PT, para aquisição de 1 (um)

Buffet Combinado 8 Cubas Quente 4Fria 220V e 01 aquecedor termo de água quente 25

LTS, 1 Geladeira 240 LTS e 1 Fogão INDL 6 bocas baixa Pressão. Base legal Lei Federal n°
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13.019, de 31 de julho de 2014, com nova redação dada pela Lei 13.204/2015 e Decreto

Municipal 006/2018,

DA TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA

Cláusula Segunda - A Administração Pública repassará o valor de R$ 10.400,00 (dez mil

e quatrocentos reais) de acordo com cronograma de desembolso financeiro firmado

entre as partes.

Cláusula Terceira, As despesas decorrentes desta Colaboração correrã
o através da

seguinte dotação orçamentária:

Unidade Orçamentária: 10 - Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social

Elemento da Despesa: 3350 43 06 00 000

Projeto de Atividade: (2039)

Código Reduzido: (1178)

Recurso: (500)

Fonte: Livre

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Cláusula Quarta - Compete à Administração Pública:

1 - Transferir os recursos à Organização da Sociedade Civil de acordo com o que foi

estabelecido nesta colaboração;

II - Fiscalizar a execução do Termo de Colaboração, o que não fará cessar ou diminuir a

responsabilidade da Organização da Sociedade Civil pelo perfeito cumprimento das

obrigações estipuladas, nem por quais danos, inclusive quanto a terceiros, ou por

irregularidades constatadas;

III - Comunicar formalmente à Organização da Sociedade Civil qualquer irregularidade

encontrada na execução das ações, fixando-lhe, quando não pactuado nesse Termo de

Colaboração, prazo para corrigi-la;

IV - Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e reclamações, cientificando a

Organização da Sociedade Civil para as devidas regularizações;
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